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Resumo— Esta investigação pretende compreender em que 

medida a formação, as experiências profissionais anteriores e a 

perceção da viabilidade da iniciativa social condicionam o 

lançamento de um projeto de empreendedorismo social em 

Portugal. Para o efeito, parte-se de uma revisão de literatura 

sobre o tema, seguindo-se a realização de uma investigação 

quantitativa, através de um inquérito por questionário enviado 

aos responsáveis de Organizações Não Governamentais para o 

Desenvolvimento existentes em Portugal e de projetos cotados na 

Bolsa de Valores Sociais. A investigação revela que a formação 

exerce uma influência positiva, direta, sobre o lançamento de 

iniciativas sociais, verificando-se o mesmo em relação à situação 

ocupacional do indivíduo e à perceção da viabilidade da iniciativa 

social. O contexto empreendedor do indivíduo não é apontado 

como um preditor direto da criação de iniciativas de 

empreendedorismo social em Portugal. A investigação realizada 

indica que para a formação da perceção de viabilidade da 

iniciativa contribui essencialmente a interpretação pessoal das 

competências necessárias ao lançamento e acompanhamento do 

projeto e o entendimento de que a iniciativa é desejável, isto é, 

que irá criar um valor que será bastante apreciado pela 

sociedade em geral e pelo público-alvo em particular. A perceção 

da existência de um ambiente externo favorável tem uma 

influência muito baixa sobre a decisão de criação da iniciativa 

social. A participação do indivíduo na criação de organizações 

(ainda que através dos seus pais) e a experiência na gestão das 

organizações, sugerem um maior nível de autoeficácia e um 

maior locus de controlo interno, que são importantes na perceção 

da viabilidade da iniciativa e, por essa via, na adoção de um 

comportamento socialmente empreendedor. 

Palavras-chave; empreendedorismo social; viabilidade da 

iniciativa social; formação; experiência profissional; Portugal. 

I.  INTRODUÇÃO 

O empreendedorismo social é um conceito emergente que 
tem vindo a ser progressivamente aplicado à resolução de 
questões sociais. Este visa de um modo exclusivo, ou pelo 
menos proeminente, a criação de valor social [1] [2] [3] ao qual 
alia a aplicação de um comportamento empreendedor com o 
intuito de maximizar a capacidade de gerar valor social. 

O empreendedorismo social procura a criação simultânea, e 
sinergética, de valor social e económico. A criação de valor 
económico é interpretada como um meio para a prossecução do 
fim último que é a criação de valor social, favorecendo a 
sustentabilidade da organização e a continuidade da sua missão 
social. A presença de duas orientações de fundo (económica e 
social) leva a que o empreendedorismo social seja um campo 
intrinsecamente híbrido, que se desenvolve na interseção de 
diferentes domínios de atividade. Esta condição introduz 
importantes desafios na elaboração da estratégia e na conceção 
do modus operandi da organização social. 

A resolução de problemas sociais complexos e persistentes 
através desta nova abordagem implica um trabalho árduo, no 
qual os seus atores se debatem com enormes desafios e 
dificuldades [4]. Neste contexto, é fundamental compreender o 
que explica o comportamento socialmente empreendedor e 
conhecer os fatores que favorecem a assunção dos riscos 
associados à condução de uma organização social. 

O objetivo desta investigação é compreender de que modo 
a formação, experiência empresarial e perceção de viabilidade 
da iniciativa explicam a sua atuação enquanto empreendedor 
social e influenciam a capacidade para assumir riscos. 

Para atingir esse desiderato, é feita uma revisão de literatura 
sobre o papel que a formação, a experiência profissional e a 
perceção da viabilidade da iniciativa desempenham no 
lançamento do projeto social. Segue-se a definição da 
metodologia de investigação e a apresentação e discussão dos 
resultados obtidos. As conclusões encerram a comunicação. 

II. REVISÃO DE LITERATURA 

A. Formação 

A formação tem sido apontada como um elemento 
instigador do comportamento empreendedor. Vários estudos, 
em diferentes contextos, sugerem que a formação aumenta a 
probabilidade de o indivíduo se envolver no 
empreendedorismo social [5] [6] [7] [8] [9] [10]. A 
investigação sugere ainda que os empreendedores sociais 
tendem a ter um nível de escolaridade superior à dos 
empreendedores económicos [7] [10] [11] [12]. Outros 
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investigadores [13], avaliando a influência do nível de 
formação sobre a propensão empreendedora, comprovam o seu 
contributo positivo para as duas tipologias de 
empreendedorismo, embora mais expressiva no 
empreendedorismo social. 

O relatório do Global Entrepreneurship Monitor (GEM) de 
2009 regista esta influência positiva em todos os países em 
análise (47), embora assinalando que este ‘efeito da educação’ 
é particularmente evidente em países com um baixo nível de 
desenvolvimento económico, onde as diferenças económicas e 
sociais são mais óbvias e os indivíduos com um maior nível de 
formação sentem uma necessidade imperiosa de fazer face a 
esses flagelos sociais [10]. No caso português, os resultados de 
um estudo realizado em 2005 sugerem que os empreendedores 
sociais têm na sua maioria formação superior [14]. 

A relevância da formação no empreendedorismo social 
pode ser interpretada com base na sensibilidade para as 
questões sociais, que a literatura assume estar mais presente em 
pessoas com maior nível de habilitações académicas [10] [13]. 
Uma outra explicação apontada na literatura assenta na 
facilidade, que a formação confere, de identificar 
oportunidades e desenvolver projetos sociais [10]. Estes 
investigadores [10] invocam ainda a segurança financeira (que 
admitem poder ser maior em indivíduos com maior nível de 
formação), permitindo que os indivíduos explorem outros 
elementos de natureza não exclusivamente material. De um 
modo diferente, alguns autores apontam para a emergência de 
um novo grupo de jovens empreendedores sociais de entre 
alunos que terminaram a sua formação superior e estiveram 
‘expostos’ ao empreendedorismo social nas suas universidades 
[15]. 

Em termos de área de formação, um estudo empírico 
constata, no caso austríaco, que a maioria dos empreendedores 
sociais tem formação na área empresarial, seguida de 
indivíduos que provêm de áreas técnicas e das ciências sociais 
[8]. Em Portugal, a evidência existente indica que os 
empreendedores sociais apresentam uma pluralidade de áreas 
de formação [14]. Outros autores [16], por sua vez, destacam a 
importância da formação na área da gestão, enquanto 
facilitador do desenvolvimento de traços críticos de 
personalidade favoráveis ao empreendedorismo social. 

B. Experiência profissional 

A experiência empresarial do indivíduo parece igualmente 
contribuir para o aparecimento do empreendedor social. A 
experiência em gestão é apontada como capaz de aumentar a 
probabilidade de um indivíduo vir a ser um empreendedor 
social [9]. Do mesmo modo, a experiência profissional é vista 
como catalisadora do sucesso das iniciativas socialmente 
empreendedoras [3]. 

Uma investigação realizada em 2011, na Islândia, sugere 
que os empreendedores sociais tendem a desenvolver a sua 
atividade em áreas que apresentam uma ligação direta com a 
sua profissão anterior [17]. Este facto justifica-se, segundo o 
autor do estudo, pela familiaridade que a experiência 
profissional proporciona. 

A competência empreendedora anteriormente desenvolvida 
parece, também, influir sobre a decisão do empreendedor. A 

evidência existente reconhece que competências desenvolvidas 
na adolescência como liderança ou iniciativas criativas, e o 
estímulo que essas competências proporcionam, são preditores 
da capacidade de geração de ideias na idade adulta [4]. 
Adicionalmente, a motivação para o empreendedorismo social 
surge muitas vezes como forma de seguir o percurso dos pais 
ou de irmãos mais velhos [18]. Uma quantidade significativa 
de estudos encontra uma relação positiva, ainda que parcial, 
entre o estatuto empreendedor dos pais e a probabilidade de 
uma criança se tornar empreendedora numa fase posterior da 
sua vida [19] [20]. Um grupo de investigadores analisa, à luz 
da teoria da aprendizagem social, a influência do papel do 
modelo dos pais sobre a predisposição para o 
empreendedorismo económico [21]. Os autores indicam que o 
crescimento (e a exposição) em famílias com passado 
empreendedor oferece às crianças a oportunidade para 
aprenderem com a iniciativa dos pais, influenciando as suas 
atitudes e valores. Através da observação das ações dos seus 
pais, os indivíduos aprendem e transformam a informação 
retida em códigos internos, que configuram um modelo mental 
e influenciam a sua política de tomada de decisões (escolha 
ocupacional inclusive). Apesar dos resultados obtidos, os 
autores do estudo alertam para a discrepância de resultados 
encontrada na literatura dado que alguns estudos não 
encontram suporte empírico para a influência do contexto 
familiar sobre o empreendedorismo. Para explorar esta situação 
inconclusiva, os investigadores moderam a relação entre estas 
duas variáveis (contexto familiar e empreendedorismo) através 
dos traços de personalidade do indivíduo, especificamente por 
recurso à dimensão abertura à experiência [21]. Os resultados 
sugerem que indivíduos com um maior nível de abertura são 
mais propensos para aprender com as pessoas fora do seu 
contexto familiar e, como tal, para seguir percursos diferentes 
dos pais. Pelo contrário, indivíduos com baixa abertura tendem 
a focar-se naquilo que conhecem, atribuindo uma baixa atenção 
aos estímulos emitidos de fora do contexto familiar. De um 
modo diferente, uma outra investigação constata que a 
influência dos pais difere em função da idade, encontrando 
uma maior prevalência na adolescência do que na infância [19]. 

Para além dos contactos pessoais, o empreendedor social 
poderá seguir modelos de comportamento desempenhados por 
outros atores que respeita e admira, e cujo sucesso inspira 
outros empreendedores sociais [18]. De acordo com a teoria do 
comportamento contingente, os indivíduos tendem a imitar 
aqueles que são percebidos como prestigiados ou bem-
sucedidos. Com efeito, os indivíduos estarão mais predispostos 
para serem empreendedores sociais quando percecionam que o 
mesmo é feito por muitas outras pessoas ou por indivíduos com 
notórias características de liderança [22]. 

A comunidade científica tem procurado, ainda, analisar a 
influência do ‘espírito empreendedor’ ou ‘cultura 
empreendedora’ de um povo sobre a prática do 
empreendedorismo social. As conclusões obtidas não são 
consensuais. Enquanto alguns investigadores apontam que o 
nível de empreendedorismo de uma sociedade é incapaz de 
influenciar o nível de empreendedorismo social existente [23], 
outros alegam que sociedades tradicionalmente mais 
empreendedoras, serão também mais propensas para o 
empreendedorismo social, considerando que estes dois níveis 
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de empreendedorismo se reforçam mutuamente [13] e que 
economias empreendedoras tendem a oferecer um ambiente 
mais favorável para o desenvolvimento de iniciativas 
socialmente empreendedoras [10]. De modo contrário, uma 
outra investigação indica que em países com elevado nível de 
empreendedorismo económico, os indivíduos serão menos 
propensos para serem empreendedores sociais [24]. Os seus 
autores interpretam estes resultados à luz da teoria da falha 
institucional, considerando que uma intensa atividade de 
empreendedorismo reduz as oportunidades disponíveis para os 
empreendedores sociais [24]. 

C. Perceção de viabilidade da iniciativa 

A assunção de riscos é citada na literatura como um dos 
elementos do comportamento empreendedor [25]. A 
capacidade para assumir riscos exprime-se na aptidão e 
predisposição por parte da organização, ou do empreendedor, 
para se envolver em atividades que impliquem incerteza e para 
as quais existe alguma probabilidade de falha [26] [27]. 
Quando se assume um risco está a admitir-se que os resultados 
reais poderão ser diferentes dos resultados esperados, seja para 
melhor ou para pior. Criar e gerir uma organização envolve 
muitas incertezas, pelo que apenas pessoas capazes de aceitar 
riscos se irão comprometer com o empreendedorismo [28]. No 
empreendedorismo social a assunção de riscos resulta da 
adoção de medidas ousadas e agressivas, que são 
desenvolvidas com o intuito de explorar oportunidades capazes 
de criar valor social [2] [25]. 

Apesar de os empreendedores estarem dispostos a assumir 
riscos, a evidência empírica identifica uma relação negativa 
entre a perceção de risco e a decisão de se iniciar um novo 
projeto [7] [31]. Por consequência, os empreendedores irão, 
provavelmente abandonar os seus esforços de criação de um 
negócio se perceberem que não são capazes ou que não irão ser 
bem-sucedidos. O desejo do empreendedor em desenvolver a 
iniciativa será, portanto, tanto maior quanto maior for a 
perceção de que a ideia social é viável (exequibilidade) [32] e 
que a atuação irá produzir resultados positivos num espaço 
razoável de tempo (desejabilidade) [18]. 

As dimensões desejabilidade e exequibilidade são 
congruentes com a teoria das expectativas de Vroom de 1964 
[29]. Esta teoria apesar de ser essencialmente um tópico de 
investigação no campo da motivação laboral e comportamento 
organizacional, recentemente tem sido aplicada no contexto do 
comportamento empreendedor [30]. Para Vroom [29], a força 
motivacional, ou seja a quantidade de esforço que um 
indivíduo irá exercer para atingir os seus objetivos, resulta do 
produto de dois elementos: (i) o valor ou atratividade atribuída 
a um objetivo (valência); e (ii) a probabilidade percebida de 
que o objetivo irá ser alcançado (expectativa) [29]. Por outras 
palavras, a teoria das expectativas de Vroom [29] postula que 
as ações do indivíduo são conduzidas pelas consequências 
esperadas, em que a motivação do indivíduo deriva do quão 
fortemente acredita que um certo nível de esforço conduz a um 
determinado resultado e do quão atrativo é para si esse 
resultado. 

A análise do constructo perceção de viabilidade pode ser 
feita à luz das teorias de personalidade. A literatura sugere a 
autoeficácia como um dos traços mais importantes, que 

representa as competências pessoais do indivíduo para lidar de 
um modo eficiente com uma diversidade de situações 
stressantes e persistir perante a adversidade, traduzindo a 
extensão com que o indivíduo acredita que é capaz de 
desempenhar os papéis e tarefas do empreendedor [28] [33]. 
Alguns investigadores [13] constatam que o facto de o 
indivíduo acreditar que possui as competências necessárias 
(autoeficácia) e que existe um baixo risco de insucesso está 
positivamente associado à criação de uma organização 
socialmente empreendedora. 

Pessoas com um maior locus de controlo interno, isto é, 
pessoas que acreditam que através das suas qualidades, 
competências e esforço podem influenciar um determinado 
evento, e que os resultados não são determinados por fatores 
externos tais como a ‘sorte’, terão também uma maior 
propensão empreendedora [34] [35]. 

III. METODOLOGIA E HIPÓTESES DE INVESTIGAÇÃO 

A recensão de literatura efetuada sugere a existência de um 
conjunto de fatores que estimulam no indivíduo (o 
empreendedor social) a decisão de criar uma iniciativa de 
empreendedorismo social. O propósito desta investigação é o 
de compreender em que medida a formação, a experiência 
profissional e a perceção pelo indivíduo de que a iniciativa será 
viável influem sobre a decisão de criação de uma organização 
social em Portugal. Para esse fim são propostas três hipóteses 
de investigação, deduzidas da revisão de literatura: 

H1: O nível de formação influencia positivamente a decisão do 
indivíduo desencadear uma iniciativa de empreendedorismo 
social em Portugal. 

H2: A experiência profissional influencia positivamente a 
decisão do indivíduo desencadear uma iniciativa de 
empreendedorismo social em Portugal. 

H3: A perceção pelo indivíduo da viabilidade da sua iniciativa 
social influencia positivamente a decisão de se tornar 
empreendedor. 

A investigação adota uma metodologia quantitativa, através 
de um inquérito por questionário enviado aos responsáveis pela 
criação das Organizações Não Governamentais para o 
Desenvolvimento e projetos cotados na Bolsa de Valores 
Sociais existentes à data da realização da investigação. Os 
dados primários foram recolhidos entre 19 de setembro de 
2012 e 2 de janeiro de 2013 e permitiram a recolha de 68 
respostas. No tratamento e análise dos dados foram aplicadas, 
em primeiro lugar, técnicas de análise descritiva, para depois se 
aplicar, para teste das hipóteses de investigação, técnicas de 
inferência estatística (teste do qui-quadrado do ajustamento, 
teste binomial e teste t-student para a comparação de uma 
média). Para auxiliar o processo de tratamento e análise de 
dados utilizaram-se ainda técnicas de redução de dados, através 
da análise fatorial por componentes principais, empregando-se 
uma rotação ortogonal, através do método varimax [36]. 

IV. RESULTADOS 

Definido o desenho da investigação, procede-se à análise 
dos resultados obtidos. Do total de respostas coligidas, 45 
foram concedidas por indivíduos envolvidos na criação da 
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organização social, sendo apenas estes os inquiridos quanto aos 
fatores de promoção da iniciativa social. 

A. Formação 

A grande maioria dos respondentes (93.3%) indica ter 
formação superior, enquanto os restantes possui formação ao 
nível do ensino secundário. O teste do ajustamento do qui-
quadrado suporta que a prevalência da formação superior sobre 
a criação de iniciativas de empreendedorismo social é 
estatisticamente significativa, o que permite afirmar, para um 
nível de significância de 5%, que o nível de escolaridade é um 
propulsor da adoção de um comportamento socialmente 
empreendedor (H1). 

QUADRO I.  A INFLUÊNCIA DA FORMAÇÃO SOBRE O COMPORTAMENTO 

SOCIALMENTE EMPREENDEDOR 

Características 
Total 

N (45) % 

Nível de escolaridade a.     

Ensino primário 0 0,0% 

Ensino secundário 3 6,7% 
Ensino superior 42 93,3% 

Área de formação b.   c.  

Ciências da saúde 6 13,3%  
Ciências matemáticas 0 0,0% 

Ciências sociais 4 8,9% 

Ciências económicas 9 20,0% 
Engenharia 9 20,0% 

Artes 4 8,9% 

Humanidades 11 24,4% 
Ensino 1 2,2% 

Outros 1 2,2% 
a. Teste do qui-quadrado do ajustamento, p-value< 0,000, α=0,05; 

b. Teste do qui-quadrado do ajustamento para a importância da área de formação, p-value= 0,014, 

α=0,05; 

c. Áreas com um número de observações superiores ao esperado face à hipótese de uma distribuição 

uniforme das respostas pelas diferentes áreas de formação, teste do qui-quadrado do ajustamento, 

α=0,05; 

 

No que se refere à área de formação, verifica-se uma 
presença mais frequente das áreas das humanidades (24.4%), 
ciências económicas (20%) ou engenharia (20%). O teste do 
ajustamento do qui-quadrado aponta para a existência de 
diferenças estatisticamente significativas entre a propensão 
para o empreendedorismo social e o tipo de formação. O teste, 
como se observa no quadro 1, indica que as áreas em que se 
verifica uma maior predisposição para o empreendedorismo 
social são as humanidades, as ciências económicas, a 
engenharia e a saúde, embora esta última com menor 
relevância. A área menos preponderante é o ensino, seguida 
das ciências sociais e das artes, não se verificando qualquer 
respondente da área das ciências matemáticas. 

B. Experiência profissional 

No quadro 2 observa-se que a maioria dos respondentes 

(77.8%) estava empregado aquando do seu envolvimento na 

iniciativa e apenas uma pequena percentagem referiu estar 

reformado (4.4%). Dos indivíduos que se encontravam 

empregados (35 casos), cerca de metade provinha do setor 

empresarial e apenas uma reduzida fração (14.3%) do setor 

sem fins lucrativos. A realização do teste do qui-quadro do 

ajustamento, sustenta que a situação ocupacional do indivíduo 

e o setor de onde o indivíduo provém, no caso de estar 

empregado, são relevantes para a criação de iniciativas de 

empreendedorismo social. 

QUADRO II.  SITUAÇÃO PROFISSIONAL ANTERIOR 

Características 
Total 

N (45) % 

Situação ocupacional 
a.     

Empregado 35 77,8% 

Reformado 2 4,4% 

Não ativo 8 17,8% 

Setor de proveniência 
* b.     

Setor empresarial 17 48,6%* 

Setor público 13 37,1%* 

Setor sem fins lucrativos 5 14,3%*  
* Indivíduos que no momento da criação da iniciativa se encontravam empregados, N (35); 

a. Teste do qui-quadrado de independência, p-value< 0,000, α=0,05; 

b. Teste do qui-quadrado de independência, p-value< 0,004, α=0,05; 

O quadro 3 analisa o ‘contexto empreendedor’ do indivíduo, 

verificando-se que a maioria dos respondentes nunca criou 

anteriormente qualquer organização (67%), sendo este facto 

particularmente notório nos respondentes do género feminino 

(82.1%), nem os seus pais (80%), familiares ou amigos 

(46.7%). A criação prévia de outras organizações é, porém, 

mais frequente em indivíduos cujas pessoas próximas tenham 

já criado organizações, em particular os seus pais. Constata-se, 

também, que os indivíduos que não se encontravam ativos 

aquando do envolvimento na iniciativa são os que menos 

referem ter criado outras organizações (apenas 12.5%). De 

realçar que a maioria dos indivíduos (62.2%) já tinha 

experiência na gestão de organizações, antes do envolvimento 

na iniciativa, particularmente evidente nos indivíduos do 

género masculino ou com uma tradição, pessoal ou familiar, na 

criação de organizações. Ressalva-se, contudo, que não se 

encontram diferenças expressivas no cargo ocupado pelo 

indivíduo pelo facto de este ter experiência em gestão. 

QUADRO III.  EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS PASSADAS 

Contexto empreendedor do 

indivíduo 
N (45) % 

Teste 

Binomial* 

p-value 

Antes desta iniciativa alguma vez criou 

alguma organização? 

14 31,1% 0,016 

Os seus pais alguma vez criaram uma 

organização? 

9 20,0% 0,000 

Os seus familiares e amigos alguma 

vez criaram uma organização? 

24 53,3% 0,766 

Antes de se ter envolvido nesta 

iniciativa já tinha tido experiências na 

gestão de organizações? 

28 62,2% 0,135 

* Teste ao valor de 50%, α=0,05. 

   

Para testar a possibilidade de os elementos do contexto 

empreendedor influenciarem a propensão para o 

empreendedorismo social recorreu-se ao teste binomial. A 

análise de resultados (quadro 3) revela que apenas duas das 

variáveis em análise são estatisticamente diferentes do valor 

neutral (proporção de 50% em questões dicotómicas). São elas 

o indivíduo nunca ter criado uma organização e os seus pais 

nunca o terem feito. A experiência na gestão de organizações e 

a criação de organizações pelos seus familiares e amigos não 
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são apontadas como capazes de explicar as diferenças ao nível 

dos comportamentos. 

Deste modo, os resultados obtidos permitem suportar apenas 

parcialmente a hipótese de que a experiência empresarial do 

indivíduo influencia positivamente a decisão de desencadear 

uma iniciativa de empreendedorismo social (H2). 

De referir que de entre os inquiridos que nunca criaram uma 

organização, a esmagadora maioria refere que os seus pais 

também não o haviam feito. Para além disso, os indivíduos 

cujos progenitores já constituíram uma organização tendem, 

eles próprios, a experienciar uma situação semelhante (quadro 

4). Acresce que é nos grupos etários mais jovens que se 

observa uma maior frequência de indivíduos com progenitores 

com atividade empreendedora, que se vai reduzindo com o 

avançar da idade dos inquiridos. 

QUADRO IV.  A INFLUÊNCIA DO CONEXTO EMPREENDEDOR 

  

Criação prévia 

de outras 

organizações 

Idade 

  Sim Não 18-34 35-54 55-64 >65 

Experiência 

empreendedora 

dos pais             

Os pais já 

criaram 
organizações 

42,9% 9,7% 

33,3% 16,7% 16,7% 11,1% 

Os pais nunca 
criaram uma 

organização 

57,1% 90,3% 

66,7% 83,3% 83,3% 88,9% 

Subtotal 100,0% 100,0

% 

100,0

% 

100,0

% 

100,0% 100,0

% 
 

      
Experiência 

empreendedora 

de familiares e 

amigos 

    

        
Familiares e 

amigos já 

criaram 
organizações 

78,6% 41,9% 

58,3% 50,0% 66,7% 44,4% 

Familiares e 

amigos nunca 
criaram uma 

organização 

21,4% 58,1% 

41,7% 50,0% 33,3% 55,6% 

Subtotal 100,0% 100,0

% 

100,0
% 

100,0
% 

100,0% 100,0
% 

O processo de análise de dados indica, ainda, que a influência 

do contexto empreendedor não se encontra condicionado pelos 

traços de personalidade do indivíduo (quadro 5). 

QUADRO V.  CORRELAÇÃO ENTRE O CONTEXTO EMPREENDEDOR E OS 

TRAÇOS DE PERSONALIDADE DO INDIVÍDUO 

Coeficiente de 

correlação de Pearson 

Abertura à 

Experiência 
Conscenciosidade Extroversão 

Já criou uma organização -,196 -,201 -,121 

Os seus pais já criaram 

uma organização 

,006 ,110 -,053 

Familiares e amigos já 

criaram uma organização 

-,220 ,136 ,138 

C. Perceção de viabilidade da iniciativa 

O processo de análise de dados levou à construção de três 

dimensões relativas à perceção de viabilidade da iniciativa 

(quadro 6). A perceção das capacidades pessoais do indivíduo é 

qualificada como importante para a criação da iniciativa (média 

de 3.8, numa escala gráfica de 5 pontos, em que 1 corresponde 

a um fator com pouca importância e 5 a um fator com muita 

importância), embora não tanto como a perceção da 

desejabilidade (média de 4.3). A perceção da favorabilidade do 

contexto, por sua vez, recolhe uma pontuação menor por parte 

dos inquiridos, embora relativamente próxima do ponto neutro 

da escala (média de 2.6). 

Para testar a possibilidade de que a perceção de viabilidade da 

iniciativa influencia a criação de organizações socialmente 

empreendedoras, recorreu-se ao teste t-student para a 

comparação de uma média, por teste do valor neutro (valor 3). 

A análise de resultados indica que as três dimensões têm uma 

média estatisticamente diferente de 3, o que permite aceitar a 

hipótese de que a perceção pelo indivíduo da viabilidade da 

sua iniciativa influencia positivamente a adoção de um 

comportamento socialmente empreendedor (H3). A perceção 

de desejabilidade e posse das capacidades pessoais são 

confirmadas como incitadoras do desencadear de uma 

iniciativa social, enquanto a perceção de favorabilidade do 

contexto exerce um efeito baixo sobre a adoção de um 

comportamento socialmente empreendedor. 

QUADRO VI.  A IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA À PERCEÇÃO DE VIABILIDADE NA 

DECISÃO DE CRIAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL 

Componentes 

Análise de Componentes Principais 
Teste t-

student b 

Peso 

do 

Fator 

a 

Média 

Desvio

-

padrão 

Valores 

Próprios 
% Var. 

% 

Var. 

Acum. 

Alpha de 

Cronbach 
t 

p-

value 

Componente 1: 

Perceção da 

favorabilidade do 

contexto externo 

 

2,6 1,11 4,0 37,7 37,7 0,91 

-

2,321 0,025 

Existência de um 

regime fiscal favorável 

0,895 2,6 1,4       

Existência de um 

regime legal favorável 

0,893 2,6 1,4       

Facilidade na obtenção 

de informações para 

iniciar o projeto 

0,862 2,6 1,2       

Existência de apoios e 

aconselhamento 

0,808 2,7 1,2       

Facilidade e 

simplicidade dos 

processos 

administrativos para o 

lançamento do projeto 

0,761 2,5 1,3       

Componente 2: 

Perceção das 

capacidades pessoais 

 

3,8 0,95 2,5 27,0 64,7 0,79 5,709 0,000 

Ter a capacidade de 

ver riscos como 

oportunidades 

0,856 3,6 1,2       

Ser capaz de identificar 

uma necessidade social 

0,829 3,8 1,1       

Ter competência e 

experiência necessárias 

para iniciar o projeto 0,736 4,0 1,0 

      Perceção de 

desejabilidade da 

iniciativa 

- 4,3 1,03 - - - - 8,239 0,000 

Método de extração: análise de componentes principais; Método de rotação: varimax, com normalização de 

Kaiser; Medida KMO= 0,756; Teste de esfericidade de Bartlett: p= 0,000; 

a. A rotação convergiu em 3 iterações 

b. Valor do teste=3, α=0,05; 
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Os resultados sugerem, ainda, que a experiência 

empreendedora ou empresarial do indivíduo pode influenciar o 

modo como o indivíduo constrói a perceção sobre a viabilidade 

da iniciativa. Por um lado, indivíduos (ou os seus pais) que 

nunca criaram uma organização, atribuem uma maior 

importância à favorabilidade do contexto externo do que os 

indivíduos que vivenciaram essa experiência, ainda que através 

dos seus pais. Por outro lado, indivíduos com experiência em 

gestão formam a intenção de lançamento da iniciativa social, 

com base no sentimento de posse das capacidades pessoais 

necessárias, atribuindo uma importância muito baixa ao 

contexto favorável. Indivíduos sem experiência em gestão, pelo 

contrário, atribuem uma valoração semelhante à perceção da 

favorabilidade do contexto e à perceção da posse das 

capacidades pessoais necessárias (quadro 7). 

QUADRO VII.  A CONSTRUÇÃO DA PERCEÇÃO DE VIABILIDADE DA 

INICIATIVA EM FUNÇÃO DA FORMAÇÃO E EXPERIÊNCIA EMPRESARIAL 

Coeficiente de 

correlação de Pearson 

Perceção de 

favorabilidade 

do contexto 

Perceção de 

posse 

capacidades 

Perceção de 

desejabilidade 

Formação       

Nível de formação -,034 ,042 ,157 

Área de formação -,135 -,149 -,030 

Experiências 

empresariais       

Situação ocupacional 

anterior 

-,181 -,124 -,107 

Setor de proveniência -,236 ,167 -,168 

Já criou uma organização ,251 ,049 ,035 

Pais já criaram uma 

organização 

,284 ,083 -,033 

Familiares e amigos já 

criaram organização 

,105 -,043 ,061 

Experiência em gestão ,279 -,338* ,021 

* A correlação é estatisticamente significativa para α=0.05; ** A correlação é estatisticamente 

significativa para α=0.01; 

V. DISCUSSÃO DE RESULTADOS 

A análise dos resultados revelou que a criação de uma 

iniciativa social é positivamente influenciada pela formação do 

indivíduo (em termos de nível e área de formação) e pelo seu 

percurso profissional. 

O efeito positivo do nível da formação encontrado corrobora o 

de outros estudos empíricos existentes, como [5] [6] [7] [8] [9] 

[10]. São também consentâneos com a investigação que indica 

que a maioria dos empreendedores sociais em Portugal tem 

formação superior [14]. À semelhança da justificação apontada 

por outros autores [10] [13], a formação poderá ser interpretada 

como um preditor indireto, na medida em que aumenta a 

sensibilidade para as questões sociais e alimenta uma maior 

consciencialização sobre a necessidade de atuação. 

No que se refere à área de formação, verifica-se a presença de 

empreendedores sociais de vários quadrantes científicos [14], 

embora com maior predominância das áreas de humanidades, 

ciências económicas, engenharia e saúde, que são confirmadas 

como relevantes para o desencadear da iniciativa social. A 

investigação existente [8] já havia indicado, no caso austríaco, 

que a maioria dos empreendedores sociais tinha formação na 

área empresarial, sugerindo também a relevância das áreas 

técnicas e das ciências sociais. Verifica-se, portanto, que as 

conclusões são válidas para duas áreas (ciências empresariais e 

engenharia), mas diferem no caso das ciências sociais, que em 

Portugal é uma das áreas de formação menos presentes. No que 

respeita à relevância da formação em ciências empresariais, a 

evidência empírica é congruente com a tese apontada sobre a 

influência do contacto com o tema do empreendedorismo 

(social) para a emergência de novos empreendedores [15]. 

Relativamente às experiências profissionais passadas, de entre 

os empreendedores que se encontravam empregados, cerca de 

metade provêm do setor empresarial, o que poderá ser 

interpretado pela facilidade com que podem aplicar técnicas 

empresariais à resolução de questões sociais. O mesmo 

constata o estudo realizado no caso islandês, para o qual os 

empreendedores sociais propendem a atuar em áreas ligadas à 

sua profissão anterior [17]. Ora, ao enveredarem pelo 

empreendedorismo social estão a dar continuidade à utilização 

de um conjunto de práticas empresariais nas organizações 

sociais. O setor sem fins lucrativos é o menos comum entre os 

empreendedores sociais, o que contraria os investigadores que 

defendem uma forte presença de indivíduos deste setor [37]. 

Uma outra justificação alega serem os indivíduos com uma 

vasta experiência no setor social os que tendem a ser relutantes 

na utilização de uma linguagem empresarial e, por 

consequência, a serem mais tradicionais na conceção de um 

modelo de resposta social [38]. 

Os resultados indicam que a perceção de viabilidade da 

iniciativa influencia positivamente a criação de organizações 

socialmente empreendedoras. Para a formação dessa perceção 

contribui essencialmente a interpretação pessoal das 

competências necessárias ao lançamento e acompanhamento 

do projeto e o entendimento de que a iniciativa é desejável, 

isto é, que irá criar valor social. A perceção de que o ambiente 

externo é favorável tem uma influência muito baixa sobre a 

decisão de criação da iniciativa social, o que sugere o 

predomínio da convicção em relação às competências para 

criar valor social. Esta ilação é consentânea com a evidência 

existente [17], para quem o empreendedor social só irá criar a 

iniciativa quando for capaz de reunir os recursos e desenvolver 

as ações necessárias à produção efetiva de resultados. Deste 

modo, sugere-se que as pessoas com um maior locus de 

controlo interno, e que acreditam que os resultados a obter 

decorrem do seu esforço e competência, as que apresentam 

uma maior propensão para o empreendedorismo social. 

Apesar da experiência anterior em gestão não ser confirmada 

como um propulsor para a criação de iniciativas sociais, 

verifica-se que exerce influência na forma como o indivíduo 

constrói a perceção de viabilidade da iniciativa. De facto, a 

leitura que os indivíduos com experiência em gestão fazem 

resulta, essencialmente, do julgamento quanto à posse das 

competências pessoais necessárias, atribuindo uma importância 

relativa muito baixa à favorabilidade do contexto. Esta situação 

contrasta com a valoração semelhante que estes dois elementos 

(posse das competências pessoais necessárias e favorabilidade 

do contexto) assumem em indivíduos sem experiência de 

gestão. Do mesmo modo, indivíduos que nunca criaram uma 

organização, conferem uma maior relevância à favorabilidade 

do contexto externo na decisão de constituição da iniciativa, do 

que os indivíduos com essa experiência, ainda que por via dos 
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seus progenitores. Por isso, a aprendizagem e a experiência, 

resultantes da criação e gestão de organizações, levam a uma 

situação de menor locus de controlo externo por parte do 

indivíduo (sentindo que através das suas competências e 

esforço podem influenciar os resultados das suas ações) e, por 

essa via, atuam como mediador nas motivações para um 

comportamento socialmente empreendedor. Estas constatações 

dão suporte aos argumentos que apontam a formação em 

gestão como facilitador da formação da personalidade do 

empreendedor social [16], a que se acrescenta o efeito da 

experiência sobre a perceção da posse das competências 

necessárias (autoeficácia) e sobre um maior nível de locus de 

controlo interno. 

A investigação indica ainda que os indivíduos que nunca 

criaram uma organização ou cujos pais nunca o fizeram são os 

que mais se envolvem no empreendedorismo social. A priori 

poder-se-ia conjeturar uma relação de sentido inverso, porém 

os resultados não são totalmente surpreendentes, pois os 

investigadores não são unânimes no reconhecimento da 

associação entre o nível de empreendedorismo económico e o 

nível de empreendedorismo social. Os resultados são, assim, 

consentâneos com os investigadores que encontram uma 

relação negativa [24], e contrariam a tendência apontada pelo 

relatório do GEM (2009), de que as sociedades mais 

empreendedoras, na sua aceção tradicional, são as que mais 

propendem para o empreendedorismo social [10]. O mesmo 

acontece em relação aos autores que encontram uma relação 

positiva entre a propensão empreendedora dos pais e a 

probabilidade do familiar se tornar também empreendedor [19] 

[20] [21]. Para se compreender melhor este resultado 

aparentemente paradoxal, avançou-se para uma análise mais 

pormenorizada dos dados. O estudo realizado indica que a 

criação prévia de outras organizações é mais frequente em 

indivíduos cujas pessoas próximas tenham já criado 

organizações, em particular os seus pais (sucedendo o oposto 

em indivíduos que não estejam em contacto com esse contexto 

empreendedor), o que vai de encontro à teoria da 

aprendizagem social, sobre a influência do papel dos pais no 

ato de empreender. Daí que os resultados obtidos possam ser 

interpretados à luz da baixa tradição empreendedora verificada 

entre os inquiridos, plausivelmente originada pelo baixo nível 

de atividade empreendedora do país. Uma outra justificação 

para este fenómeno poderia ser fornecida pelas conclusões do 

estudo de que defende que a influência do contexto familiar 

sobre a escolha vocacional depende dos traços de 

personalidade do indivíduo, nomeadamente do nível de 

abertura à experiência [21]. Os dados empíricos não suportam, 

contudo, qualquer correlação estatisticamente significativa 

entre os indivíduos cujos pais já fundaram uma organização e 

os seus traços de personalidade. A proporção de indivíduos 

com pais com experiências empreendedoras é maior nos grupos 

etários mais jovens, que se vai reduzindo com o avançar da 

idade dos inquiridos. Conjugando este resultado com as ilações 

de um outro estudo [19], que mostra que a influência dos pais 

sobre a intenção empreendedora dos filhos difere com a idade, 

com maior preponderância durante a adolescência do que na 

infância, parece poder concluir-se que é na juventude e início 

da idade adulta que se verifica uma maior influência do 

comportamento empreendedor dos pais sobre os filhos. 

CONCLUSÕES 

O empreendedorismo social tem sido reconhecido como um 
campo promissor para se fazer face aos complexos desafios 
com que a sociedade portuguesa se depara. 

A investigação realizada indicou que a perceção da 
viabilidade da iniciativa social exerce uma influência positiva 
sobre o processo de decisão de criar uma organização 
socialmente empreendedora. Para a formação dessa perceção 
contribui essencialmente o entendimento de que a organização 
irá produzir um resultado que será bastante apreciado pela 
sociedade em geral e pelo público-alvo em particular e pela 
interpretação pessoal das competências necessárias ao 
lançamento e acompanhamento do projeto. 

Apesar de a experiência na gestão de organizações não ser 
confirmada como instigadora de um comportamento 
socialmente empreendedor esta, em conjunto com o contexto 
empreendedor, condiciona o modo como o indivíduo constrói a 
perceção de viabilidade da iniciativa. Estas experiências 
empresariais conduzem a uma situação de maior autoeficácia e 
a um maior nível de locus de controlo interno, importantes para 
a decisão de empreender, podendo ser consideradas como 
variáveis mediadoras de um comportamento socialmente 
empreendedor. Os resultados revelam, ainda, a importância que 
as experiências profissionais desenvolvidas no setor 
empresarial têm sobre a adoção de uma abordagem 
empreendedora para a resolução de questões sociais. 

Um elevado nível de formação, em especial nas áreas das 
humanidades, ciências económicas, engenharia ou saúde, é 
confirmado como tendo um efeito positivo na predisposição 
para o empreendedorismo social. 

O conhecimento dos fatores que exercem maior influência 
na criação da iniciativa social poderá permitir estimular 
indiretamente o nível de atividade social em Portugal, desde 
que os poderes públicos atuem sobre os elementos preditores 
do comportamento socialmente empreendedor. Assim, o 
estímulo à formação e o desenvolvimento de programas que 
estimulem as competências de gestão sugere-se capaz de 
aumentar a predisposição dos indivíduos para o 
empreendedorismo social. Esta situação será particularmente 
importante para os indivíduos do género feminino, dada a baixa 
taxa de empreendedorismo feminino existente e a maior 
propensão, em termos marginais, que apresentam para o 
empreendedorismo social. 

Apesar do conhecimento produzido pela investigação, muitas 

são ainda as áreas que merecem vir a ser exploradas. Os 

resultados da investigação apontam para a influência da (não) 

criação prévia de outras organizações como condição para o 

desencadear de uma iniciativa social. Os resultados não são 

tão conclusivos quanto se desejaria, verificando-se que a 

influência positiva da criação de outras organizações só é 

evidente após uma análise mais detalhada de dados em virtude 

do baixo nível de empreendedorismo social em Portugal. 

Deste modo, sugere-se mais investigação sobre os 

antecedentes da iniciativa social, para se compreender de que 
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forma é que a experiência, observação e convivência 

anteriores reforçam as intenções e se refletem nas escolhas e 

comportamentos do empreendedor social. 
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